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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TIPO-
LOGIA E GÊNERO TEXTUAL

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO); EX-
PRESSÕES NUMÉRICAS; MÚLTIPLOS E DIVISORES DE NÚMEROS NATURAIS; PROBLEMAS. FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 

FRAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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PROGRAMA DE ATUALIDADES: DOMÍNIO DE TÓPICOS 
RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO: POLÍ-
TICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TECNO-
LOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DE-

SENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA, ARTES 
E LITERATURA E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS, A 

NÍVEL NACIONAL E INTERNACIONAL

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retificacao
Bons estudos!

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE LINHARES/ES

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE LINHARES/ES.

Preâmbulo

Nós, representantes do povo Linharense na Câmara Municipal 
Organizante, reunidos por força do Artigo 11, Parágrafo único do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da 
Republica Federativa do Brasil, baseados nos princípios nela conti-
dos e na Constituição do Estado do Espírito Santo, PROMULGAMOS 
sob a invocação de DEUS, a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE LI-
NHARES.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Linhares, em união indissolúvel ao Esta-
do do Espírito Santo e à República Federativa do Brasil, constituído 
dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera do governo 
local, objetivando, na sua área territorial e competencial, o seu de-
senvolvimento com a construção de uma comunidade livre, justa e 
solidária, fundamentada na autonomia, na cidadania, na dignidade 
de pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na iniciativa e 
no pluralismo político, exercendo o seu poder por decisão dos mu-
nícipes, pelos seus representantes eleitos diretamente, nos termos 
da Constituição Federal, da Constituição Estadual e desta Lei Orgâ-
nica.

Parágrafo Único - A ação municipal desenvolve-se em todo o 
seu território, sem privilégio de distritos ou bairros, reduzindo as 
desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem-estar de 
todos, sem preconceitos de origem, credo, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º O Município, objetivando integrar a organização, pla-
nejamento e a execução de funções públicas de interesse regional 
comum, pode associar-se aos demais Municípios limítrofes e ao Es-
tado.

Parágrafo Único - As defesas dos interesses municipalistas fi-
cam asseguradas por meio de associação ou convênio com outros 
Municípios ou entidades localistas.

Art. 4º São símbolos do Município de Linhares o Brasão, o Hino 
e a Bandeira.
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SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVO

Art. 5º O Município de Linhares, unidade territorial do Estado 
do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público e interno, com 
autonomia política, administrativa e financeira, é organizado e regi-
do pela presente Lei Orgânica, na forma da Constituição Federal e 
da Constituição Estadual.

§ 1º O Município tem sua sede na cidade de Linhares, Estado 
do Espírito Santo.

§ 2º O Município de Linhares compõe-se dos Distritos:
I - Sede;
II - Regência;
III - Desengano;
IV - São Rafael;
V - Bebedouro.(Redação dada pela Lei nº 2303/2002)
§ 3º A criação, organização e a supressão de Distritos depende 

de Lei Municipal, observada a Legislação Estadual.
§ 4º Qualquer alteração do território do Município de Linhares 

só pode ser feita, na forma de Lei Complementar Estadual, preser-
vando a continuidade e a unidade histórica cultural do ambiente 
urbano e rural, dependendo de consulta prévia às populações dire-
tamente interessadas, mediante plebiscito.

Art. 6º Constituem bens do Município, todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos de ações que a qualquer título lhe pertençam e os 
que lhe vierem a ser atribuídos.

Parágrafo Único - O Município tem direito à antecipação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hí-
dricos para fins de geração de energia elétrica e outros recursos 
minerais de seu território.

Art. 7º É vedado ao Município:
I - estabelecer cultos religiosos com igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferência entre si.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 8º Compete ao Município:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - elaborar o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias e os Orçamentos Anuais;

V - criar, organizar e suprimir os Distritos, observando o dispos-
to nesta Lei Orgânica e na legislação estadual pertinente;

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, fixando-lhe preços ou tarifas, os serviços públicos 
locais, em especial:

a) iluminação pública;
b) construção e conservação de ruas, praças, parques, jardins, 

hortos florestais e estradas municipais;
c) serviço de transporte coletivo de passageiros e de táxis;
d) cemitério e serviço funerário;
e) proteção contra incêndio;
f) fiscalização sanitária;
g) mercado, feira e matadouro.

VII - conceder e renovar licença para:
a) localização e funcionamento de estabelecimentos indus-

triais, comerciais, prestadoras de serviços e outros;
b) exercício de comércio eventual ou ambulante;
c) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 

observados as prescrições legais;
d) prestações dos serviços de táxi e de transporte coletivo de 

passageiros.
VIII - promover a proteção do patrimônio histórico cultural lo-

cal, observadas as legislações e ações fiscalizadoras Federais e Es-
taduais;

IX - elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano, 
com o objetivo de ordenar as funções sociais das áreas habitadas no 
Município, e garantir o bem-estar social de seus habitantes;

X - elaborar e executar o plano diretor, como instrumento bási-
co da política de desenvolvimento e expansão urbana;

XI - exigir do proprietário do solo urbano não edificado, sub-
tilizado ou não utilizado, que promova o seu adequado aproveita-
mento na forma do plano diretor, sob pena, sucessivamente, de 
parcelamento ou edificação compulsórios, impostos sobre a pro-
priedade urbana no tempo e desapropriação, assegurado o valor 
de indenização;

XII - estabelecer normas de edificação e loteamento, de arru-
amento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território, observada 
a Lei Federal;

XIII - regulamentar e fiscalizar a utilização dos logradouros pú-
blicos e, especialmente, no perímetro urbano, determinar o itine-
rário e os pontos de parada dos transportes coletivos e os locais de 
estabelecimentos de táxis e demais veículos;

XIV - dispor sobre a administração, utilização e alienação dos 
bens públicos;

XV - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XVI - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-

zação de seus serviços, e a de seus concessionários;
XVII - cassar licença de estabelecimento que torne prejudicial 

à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons costumes;
XVIII - tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária;
XIX - sinalizar as vias urbanas e estradas municipais;
XX - promover a limpeza das vias e logradouros públicos, a re-

moção e o destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qual-
quer natureza;

XXI - ordenar as atividades urbanas, fixando condições para o 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, de ser-
viços e outros, observadas a legislação pertinente;

XXII - regulamentar, licenciar, e fiscalizar a fixação de cartazes e 
anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de pu-
blicidade e propagandas, nos locais sujeitos ao Poder Público Muni-
cipal, observado a legislação federal e estadual aplicáveis;

XXIII - prestar assistência às emergências médicas hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convê-
nio com instituição especializada;

XXIV - exercer seu poder de polícia;
XXV - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 

e regulamentos;
XXVI - planejar e promover a defesa permanente contra cala-

midades públicas;
XXVII - legislar sobre a licitação e contratação em todas as mo-

dalidades, para a administração pública municipal, direta e indireta-
mente, inclusive as fundações públicas municipais e empresas sob 
o seu controle, respeitadas as normas gerais da legislação federal;
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XXVIII - dispor sobre a vacinação, a captura, o depósito e o des-
tino de animais, com finalidade precípua de erradicação da raiva e 
de outras moléstias de que possam ser portadores ou transmisso-
res;

Parágrafo Único - As normas de loteamento e arruamento a 
que se refere o inciso XII, deste artigo, deverão exigir a reserva de 
locais destinados a:

a) áreas verdes e demais logradouros públicos;
b) vias de tráfego e passagem de canalização pública de esgo-

tos e de água pluviais
Art. 9º O Município poderá criar e organizar a Guarda Munici-

pal.
Parágrafo Único - A lei de criação da Guarda Municipal estabe-

lecerá a organização e competência dessa força auxiliar na proteção 
dos bens, serviços e instalações municipais;

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE

Art. 10 Ao Município compete, concorrente com a União e o 
Estado:

I - zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual, das Leis e de instituições democráticas e conservação do 
patrimônio público.

II - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino funda-
mental;

III - prestar, com a cooperação financeira da União e do Estado, 
serviço de atendimento à saúde da população;

IV - prover a organização e funcionamento da saúde pública, 
através de ambulatórios, centros e postos de saúde, pronto-socor-
ro, serviço dentário e outros, inclusive hospitais e maternidade;

V - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência física;

VI - apoiar a medicina preventiva, zelar pela higiene e seguran-
ça pública, sob todos os aspectos, inclusive quanto a campanhas 
regionais e nacionais;

VII - amparar, com providências de origem econômicas sociais, 
a infância e a adolescência, contra o abandono físico, moral e inte-
lectual;

VIII - combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-
zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

IX - promover programas de construção de moradias e garantir, 
em nível compatível com a dignidade da pessoa humana, melhoria 
das condições habitacionais, saneamento básico e acesso ao trans-
porte;

X - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos e as paisagens natu-
rais notáveis;

XI - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras e de arte e de outros bens de valor histórico artístico ou cul-
tural;

XII - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

XIII - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

XIV - preservar as florestas, a fauna, a flora, as praias, rios, os 
manguezais e os costões;

XV - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais, em seu 
território;

XVI - fomentar a produção agropecuária, e organizar o estabe-
lecimento alimentar;

XVII - estabelecer e implantar a política de educação, para a 
segurança do trânsito.

Parágrafo Único - A cooperação do Município com a União e o 
Estado, tendo em vista o equilíbrio de desenvolvimento e do bem-
-estar na sua área territorial, será definida na conformidade de lei 
complementar federal, fixadora dessas normas;

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 11 Ao Município compete suplementar a legislação federal 
e estadual no que couber, e naquilo que disser respeito ao seu pe-
culiar interesse.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 12 O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal, composta de Vereadores representantes da co-
munidade, eleitos para cada legislatura, entre cidadãos maiores de 
dezoito anos, no exercício dos direitos políticos, pelo voto direto e 
secreto;

§ 1º O mandato dos Vereadores será de quatro anos.
§ 2º A eleição dos Vereadores dar-se-á até noventa dias do tér-

mino do mandato, em pleito direto e simultâneo aos demais Mu-
nicípios;

Art. 13 O número de Vereadores será fixado pela Câmara Muni-
cipal observado o estabelecido pelo artigo 29, inciso IV da Emenda 
Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009.

§ 1º O número de Vereadores será fixado, até o final da Sessão 
Legislativa do ano que anteceder às eleições, observado o limite 
máximo de:

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze 
mil) habitantes;

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 
(quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes;

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 
(trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes;

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) 
habitantes;

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento ses-
senta mil) habitantes;

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezen-
tos mil) habitantes.

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos 
e cinquenta mil) habitantes;

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 
(seiscentos mil) habitantes;

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos 
cinquenta mil) habitantes;
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: CONCEITOS E CON-
CEPÇÕES PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E PAPEL NA SO-

CIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

No contexto da história da cultura ocidental, é fácil observar 
que educação e filosofia sempre estiveram juntas e próximas. Po-
de-se constatar, com efeito, que desde seu surgimento na Grécia 
clássica, a filosofia se constituiu unida a uma intenção pedagógica, 
formativa do humano. Para não citar senão o exemplo de Platão, 
em momento algum o esforço dialético de esclarecimento que pro-
põe ao candidato a filósofo deixa de ser simultaneamente um es-
forço pedagógico de aprendizagem. Praticamente todos os textos 
fundamentais da filosofia clássica implicam, na explicitação de seus 
conteúdos, uma preocupação com a educação. 

Além desse dado intrínseco do conteúdo de seu pensamento, a 
própria prática dos filósofos, de acordo com os registros históricos 
disponíveis, eslava intimamente vinculada a uma tarefa educativa, 
fossem eles sofistas ou não, a uma convivência escolar já com carac-
terísticas de institucionalização. 

A verdade é que, em que pese o ainda restrito alcance social da 
educação. a filosofia surge intrinsecamente ligada a ela, autorizan-
do-nos a considerar, sem nenhuma figuração, que o filósofo clássico 
sempre foi um grande educador. 

Desde então, no desenvolvimento histórico-cultural da filosofia 
ocidental, essa relação foi se estreitando cada vez mais. A filosofia 
escolástica na Idade Média foi literalmente o suporte fundamental 
de um método pedagógico responsável pela formação cultural e re-
ligiosa das gerações europeias que estavam constituindo a nova ci-
vilização que nascia sobre os escombros do Império Romano. E que 
falar então do Renascimento. com seu projeto humanista de cul-
tura, e da Modernidade, com seu projeto iluminista de civilização? 

Não foi senão nesta última metade do século vinte que essa 
relação tendeu a se esmaecer! Parece ser a primeira vez que uma 
forte tendência da filosofia considera-se desvinculada de qualquer 
preocupação de natureza pedagógica, vendo-se tão-somente como 
um exercício puramente lógico Essa tendência desprendeu-se de 
suas próprias raízes, que se encontravam no positivismo, trans-
formando-se numa concepção abrangente. Denominadaneoposi-
tivismo, que passa a considerar a filosofia como tarefa subsidiária 
da ciência, só podendo legitimar-se em situação de dependência 
frente ao conhecimento cientifico, o único conhecimento capaz de 
verdade e o único plausível fundamento da ação. Desde então qual-
quer critério do agir humano só pode ser técnico, nunca mais ético 
ou político. Fica assim rompida a unidade do saber. 

Mas, na verdade, esse enviesamento da tradição filosófica na 
contempo-raneidade é ainda parcial, restando válido para as outras 
tendências igualmente significativas da filosofia atual que os esfor-
ços de reflexão filosófica estão profunda e intimamente envolvidos 
com a tarefa educacional. E este envolvimento decorre de uma trí-
plice vinculação que delineia três frentes em que se faz presente a 
contribuição da filosofia para a educação. 

A Educação como Projeto, a Reflexão e a Práxis 
A cultura contemporânea, fruto dessa longa trajetória do es-

pirito humano em busca de algum esclarecimento sobre o sentido 
do mundo, é particularmente sensível a sua significativa conquista 
que é a forma cientifica do conhecimento. Coroamento do projeto 
iluminista da modernidade, a ciência dominou todos os setores da 
existência humana nos dias atuais.

Impondo-se não só pela sua fecundidade explicativa enquanto 
teoria, como também pela sua operacionalidade técnica, possibili-
tando aos homens o domínio e a manipulação do próprio mundo. 
Assim, também no âmbito da educação, seu impacto foi profundo. 

Como qualquer outro setor da fenomenalidade humana, 
também a educação pode ser reequacionada pelas ciências, par-
ticularmente pelas ciências humanas que, graças a seus recursos 
metodológicos, possibilitam uma nova aproximação do fenôme-
no educacional. O desenvolvimento das ciências da educação, no 
rastro das ciências humanas, demonstra o quanto foi profunda a 
contribuição das mesmas para a elucidação desse fenômeno, bem 
como para o planejamento da prática pedagógica. É por isso mesmo 
que muitos se perguntam se além daquilo que nos informam a Bio-
logia, a Psicologia, a Economia, a Sociologia e a História, é cabível 
esperar contribuições de alguma outra fonte, de algum outro saber 
que se situe fora desse patamar científico, de um saber de natureza 
filosófica. Não estariam essas ciências, ao explicitar as leis que re-
gem o fenômeno educacional, viabilizando técnicas bastantes para 
a condução mais eficaz da prática educacional? Já vimos a resposta 
que fica implícita nas tendências epistemológicas inspiradas numa 
perspectiva neopositivista!... 

No entanto, é preciso dar-se conta de que, por mais imprescin-
dível e valiosa que seja a contribuição da ciência para o entendimen-
to e para a condução da educação, ela não dispensa a contribuição 
da filosofia. Alguns aspectos da problemática educacional exigem 
uma abordagem especificamente filosófica que condiciona inclusi-
ve o adequado aproveitamento da própria contribuição científica. 
Esses aspectos se relacionam com a própria condição da existência 
dos sujeitos concernidos pela educação. com o caráter práxico do 
processo educacional e com a própria produção do conhecimento 
em sua relação com a educação. Daí as três frentes em que pode-
mos identificar a presença marcante da contribuição da filosofia. 

O Sujeito da Educação 
Assim, de um ponto de vista mais fundante, pode-se dizer que 

cabe à filosofia da educação a construção de uma imagem do ho-
mem, enquanto sujeito fundamental da educação. Trata-se do es-
forço com vista ao delineamento do sentido mais concreto da exis-
tência humana. Como tal, a filosofia da educação constitui-se como 
antropologia filosófica, como tentativa de integração dos conteúdos 
das ciências humanas, na busca de uma visão integrada do homem. 

Nessa tarefa ela é, pois, reflexão eminentemente antropológica 
e. como tal, põe-se como alicerce fundante de todas as demais tare-
fas que lhe cabem. Mas não basta enunciar as coisas desta maneira, 
reiteirando a fórmula universal de que não se pode tratar da edu-
cação a não ser a partir de uma imagem do homem e da sociedade. 

A dificuldade está justamente no modo de elaboração dessa 
imagem. A tradição filosófica ocidental, tanto através de sua pers-
pectiva essencialista como através de sua perspectiva naturalista, 
não conseguiu dar conta das especificidades das condições do exis-
tir humano e acabou por construir. de um lado, uma antropologia 
metafísica fundamentalmente idealista. com uma imagem universal 
e abstrata da natureza humana, incapaz de dar conta da imergên-
cia do homem no mundo natural e social: de outro lado, uma an-
tropologia de fundo cientificista que insere o homem no fluxo vital 
da natureza orgânica, fazendo dele um simples prolongamento da 
mesma, e que se revela incapaz de dar conta da especificidade hu-
mana nesse universo de determinismos. 
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Nos dois casos, como retomaremos mais adiante, a filosofia da 
educação perde qualquer solidez de seus pontos de apoio Com efei-
to, tanto na perspectiva essencialista quanto na perspectiva natura-
lista, não fica adequadamente sustentada a condição básica da exis-
tencialidade humana. que é a sua profunda e radical historicidade, 
a ser entendida como a intersecção da espacialidade com a tempo-
ralidade do existir real dos seres humanos, ou seja, a intersecção do 
social com o histórico. O que se quer dizer com isso é que o ser dos 
homens só pode ser apreendido em suas mediações históricas e so-
ciais concretas de existência. Só com base nessas condições reais de 
existência é que se pode legitimar o esforço sistemático da filosofia 
em construir uma imagem consistente do humano.

Podemos usar a própria imagem do tempo e do espaço em nos-
sa percep ção. para um melhor esclarecimento da questão. Assim 
como, formal mente. o espaço e o tempo são as coordenadas da 
realidade do mundo natural, tal qual é dado em nossa percepção, 
pode-se dizer, por analogia. que o social e o histórico são as coorde-
nadas da existência humana. Por sua vez. o educacional, como aliás 
o politico, constitui uma tentativa de intencionalização do existir 
social no tempo histórico. A educação é. com efeito, instauração 
de um projeto, ou seja, prática concreta com vista a uma finalidade 
que dá sentido ã existência cultural da sociedade histórica. ‘, 

Os homens envolvidos na esfera do educacional — sujeitos 
que se educam e que buscam educar — não podem ser reduzidos 
a modelos abstratamente concebidos de uma natureza humana”, 
modelo universal idealizado. como também não se reduzem a uma 
“máquina natural”, prolongamento orgânico da natureza biológica. 
Seres de carências múltiplas, como que se desdobram num projeto, 
pré-definem-se como exigência de um devir em vista de um “ser-
-mais”, de uma intencionalidade a ser realizada: não pela efetivação 
mecânica de determinismos objetivos nem pela atuação energética 
de finalidades impositivas. O projeto humano se dá nas coordena-
das históricas, sendo obra dos sujeitos aluando socialmente, num 
processo em que sua encarnação se defronta, a cada instante, com 
uma exigência de superação. É só nesse processo que se pode con-
ceber uma ressignificação da “essência humana”, pois é nele tam-
bém, na frustração desse processo, que o homem perde sua essen-
cialidade. A educação pode. pois. ser definida como esforço para 
se conferir ao social, no desdobramento do histórico, um sentido 
intencionalizado, como esforço para a instauração de um projeto de 
efetiva humanização, feita através da consolidação das mediações 
da existência real dos homens. 

Assim, só uma antropologia filosófica pode lastrear a filosofia 
da educação. Mas uma antropologia filosófica capaz de apreender 
o homem existindo sob mediações histórico-sociais, sendo visto 
então como ser eminentemente histórico e social. Tal antropologia 
tem de se desenvolver, então, como uma reflexão sobre a história 
e sobre a sociedade, sobre o sentido da existência humana nessas 
coordenadas. Mas. caberia perguntar, a construção dessa imagem 
do homem não seria exatamente a tarefa das ciências humanas? 
Isto coloca a questão das relações da filosofia com as ciências hu-
manas, cabendo esclarecer então que, embora indispensáveis, os 
resultados obtidos pelas diversas ciências humanas não são sufi-
cientes para assegurar uma visão da totalidade dialeticamente ar-
ticulada da imagem do homem que se impõe construir. As ciências 
humanas investigam e buscam explicar mediante a aplicação de seu 
categorial teórico, os diversos aspectos da fenomenalidade humana 
e, graças a isso, tornam-se aptas a concretizar as coordenadas his-
tórico-sociais da existência real dos homens. Mas em decorrência 
de sua própria metodologia, a visão teórica que elaboram é neces-
sariamente aspectual. Justamente em função de sua menor rigidez 
metodológica, é que a filosofia pode elaborar hipóteses mais abran-

gentes, capazes de alcançarem uma visão integrada do ser humano, 
envolvendo nessa compreensão o conjunto desses aspectos, consti-
tuindo uma totalidade que não se resume na mera soma das partes, 
parles estas que se articulam então dialeticamente entre si e com 
o todo, sem perderem sua especificidade, formando ao mesmo 
tempo, uma unidade. A perspectiva filosófica integra ao totalizar, 
ao unir e ao relacionar. Não se trata, no entanto, de elaborar como 
que uma teoria geral das ciências humanas, pois. não se atendo aos 
requisitos da metodologia científica, a filosofia pode colocar hipó-
teses em íde maior alcance epistemológico. Assim, o que se pode 
concluir deste ponto de vista é que a filosofia da educação, em sua 
tarefa antropológica, trabalha em intima colaboração com as ciên-
cias humanas no campo da teoria educacional, incorporando subsí-
dios produzidos mediante investigação histórico-antropológica por 
elas desenvolvida. 

O Agir, os Fins e os Valores 
De um segundo ponto de vista e considerando que a educa-

ção é fundamentalmente uma prática social, a filosofia vai ainda 
contribuir significativamente para sua efetivação mediante uma re-
flexão voltada para os fins que a norteiam. A reflexão filosófica se 
faz então reflexão axiológica, perquirindo a dimensão valorativa da 
consciência e a expressão do agir humano enquanto relacionado 
com valores.

A questão diretriz desta perspectiva axiológica é aquela dos fins 
da educação, a questão do para quê educar. Não há dúvida, entre-
tanto, que, também nesse sentido, a tradição filosófica no campo 
educacional, o mais das vezes, deixou-se levar pela tendência a es-
tipular valores, fins e normas, fundando-os apressadamente numa 
determinação arbitrária, quando não apriorística, de uma natureza 
ideal do indivíduo ou da sociedade Foi o que ocorreu com a orien-
tação metafísica da filosofia ocidental que fazia decorrer, quase 
que por um procedimento dedutivo, as normas do agir humano da 
essência do homem, concebida, como já vimos, como um modelo 
ideal, delineado com base numa ontologia abstrata. Assim, os va-
lores do agir humano se fundariam na própria essência humana, 
essência esta concebida de modo ideal, abstrato e universal. A ética 
se tornava então uma ética essencialista, desvinculada de qualquer 
referência sócio-histórica. O agir deve assim, seguir critérios éticos 
que se refeririam tão-somente à essência ontológica dos homens. 
E a ética se transformava num sistema de critérios e normas pura-
mente deduzidos dessa essência.

Mas. por outro lado. ao tentar superar essa visão essencialis-
ta, a tradição cientifica ocidental vai ainda vincular o agir a valores 
agora relacionados apenas com a determinação natural do existir 
do homem O homem é um prolongamento da natureza física, um 
organismo vivo, cuja perfeição maior não é. obviamente, a reali-
zação de uma essência, mas sim o desenvolvimento pleno de sua 
vida. O objetivo maior da vida, por sinal, é sempre viver mais e viver 
bem! E esta finalidade fundamental passa a ser o critério básico 
na delimitação de Iodos os valores que presidem o agir. Devem ser 
buscados aqueles objetivos que assegurem ao homem sua melhor 
vida natural Ora. como a ciência dá conta das condições naturais 
da existência humana, ao mesmo tempo que domina e manipula o 
mundo, ela tende a lazer o mesmo com relação ao homem Tende 
não só a conhecê-lo mas ainda a manipulá-lo. a controlá-lo e a do-
miná-lo, transpondo para seu âmbito a técnica decorrente desses 
conhecimentos. A “naturalização do homem acaba transformando-
-o num objeto facilmente manipulável e a prática humana conside-
rada adequada, acaba sendo aquela dirigida por critérios puramen-
te técnicos, seja no plano individual, seja no plano social essa ética 
naturalista apoiando-se apenas nos valores de uma funcionalidade 
técnica.
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Em consequência desses rumos que a reflexão filosófica. en-
quanto reflexão axiológica, tomou na tradição da cultura ocidental, 
a filosofia da educação não se afastou da mesma orientação. De um 
lado, tendei a ver, como fim último da educação, a realização de 
uma perfeição dos indivíduos enquanto plena atualização de uma 
essência modelar; de outro, entendeu-se essa perfeição como ple-
nitude de expansão e desenvolvimento de sua natureza biológica. 
Agora a filosofia da educação busca desenvolver sua reflexão levan-
do em conta os fundamentos antropológicos da existência humana, 
tais como se manifestam em mediações histórico-sociais, dimensão 
esta que qualifica e especifica a condição humana. Tal perspectiva 
nega, retoma e supera aqueles aspectos enfatizados pelas aborda-
gens essencialista e naturalista, buscando dar à filosofia da educa-
ção uma configuração mais assente às condições reais da existência 
dos sujeitos humanos. 

 A Força e a Fraqueza da Consciência 
A filosofia da educação tem ainda uma terceira tarefa: a epis-

temológica. cabendo-lhe instaurar uma discussão sobre questões 
envolvidas pelo processo de produção, de sistematização e de 
transmissão do conhecimento presente no processo especifico da 
educação. Também deste ponto de vista é significativa a contribui-
ção da filosofia para a educação. 

Fundamentalmente, esta questão se coloca porque a educação 
também pressupõe mediações subjetivas, ou seja, ela pressupõe a 
intervenção da subjetividade de todos aqueles que se encontram 
envolvidos por ela. Em cada um dos momentos da atividade edu-
cativa está necessariamente presente uma ineludível dimensão de 
subjetividade, que impregna assim o conjunto do processo como 
um todo. Desta forma, tanto no plano de suas expressões teóricas 
como naquele de suas realizações práticas, a educação envolve a 
própria subjetividade e suas produções, impondo ao educador uma 
atenção especifica para tal situação. A atividade da consciência é 
assim mediação necessária das atividades da educação. 

É por isso que a reflexão sobre a existência histórica e social dos 
homens enquanto elaboração de uma antropologia filosófica fun-
dante, só se torna possível, na sua radicalidade, em decorrência da 
própria condição de ser o homem capaz de experimentar a vivência 
subjetiva da consciência. A questão do sentido de existir do homem 
e do mundo só se coloca graças a essa experiência. A grande di-
ficuldade que surge é que essa experiência da consciência é tam-
bém uma riquíssima experiência de ilusões. A consciência é o lugar 
privilegiado das ilusões, dos erros e do falseamento da realidade, 
ameaçando constantemente comprometer sua própria atividade. 

Diante de tal situação, cabe à filosofia da educação desenvolver 
uma reflexão propriamente epistemológica sobre a natureza dessa 
experiência na sua manifestação na área do educacional. Cabe-lhe, 
tanto de uma perspectiva de totalidade como da perspectiva da 
particularidade das várias ciências, descrever e debater a constru-
ção, pelo sujeito humano, do objeto “educação”. É nesse momento 
que a filosofia da educação, por assim dizer, tem de se justificar, ao 
mesmo tempo que rearticula os esforços da própria ciência, para 
também se justificar, avaliando e legitimando a atividade do conhe-
cimento enquanto processo tecido no texto/contexto da realidade 
histórico-social da humanidade. Com efeito e coerentemente com o 
que já se viu acima, a análise do conhecimento não pode ser sepa-
rada da análise dos demais componentes dessa realidade. 

No seu momento epistemológico, a filosofia da educação in-
veste, pois, no esclarecimento das relações entre a produção do 
conhecimento e o processo da educação. É assim que muitas ques-
tões vão se colocando à necessária consideração por parte dos que 
se envolvem com a educação, também nesse plano da produção do 
saber, desde aquelas relacionadas com a natureza da própria subje-

tividade até aquelas que se encontram implicadas no mais modesto 
ato de ensino ou de aprendizagem, passando pela questão da possi-
bilidade e da efetividade das ciências da educação. Com efeito, aqui 
estão em pauta os esforços que vêm sendo desenvolvidos com vista 
à criação de um sistema de saber no campo da educação, de tal 
modo que se possa dispor de um corpo de conhecimentos funda-
dos numa episteme, num saber verdadeiro e consistente. Trata-se, 
sem dúvida, de um projeto de cientificidade para a área educacio-
nal.

No desenvolvimento desse projeto, logo se percebeu que o 
campo educacional. do ponto de vista epistemológico, é extrema-
mente complexo Não é possivel proceder com ele da mesma ma-
neira que se procedeu no âmbito das demais ciências humanas. 
Para se aproximar do fenômeno educacional foi preciso uma abor-
dagem multidisciplinar, já que não se dispunha de um único acervo 
categorial para a construção apreensão desse objeto; além disso, a 
abordagem exigia ainda uma perspectiva transdisciplinar, na medi-
da em que o conjunto categorial de cada disciplina lançava esse ob-
jeto para além de seus próprios limites, enganchando-o em outros 
conjuntos, indo além de uma mera soma de elementos: no final das 
contas, viu-se ainda que se trata de um trabalho necessariamen-
te interdisciplinar, as categorias de todos os conjuntos entrando 
numa relação recíproca para a constituição desse corpo epistêmico. 
Esta situação peculiar tem a ver com o caráter predominantemen-
te praxio-lógico da educação: a educação é fundamentalmente de 
natureza prática. uma totalidade de ação, não só se deixando redu-
zir e decompor como se fosse um simples objeto. Assim, quer seja 
considerada sob um enfoque epistemológico, quer sob um enfoque 
praxiológico, enquanto práxis concreta, a educação implica esta in-
terdisciplinaridade, ou seja. o sentido essencial do processo da edu-
cação, a sua verdade completa. não decorre dos produtos de uma 
ciência isolada e nem dos produtos somados de várias ciências: ele 
só se constitui mediante o esforço de uma concorrência solidária e 
qualitativa de várias disciplinas. 

Esta malha de interdisciplinaridade na construção do sentido 
do educacional é tecida fundamentalmente pela reflexão filosófica. 
A filosofia da educação não substitui os conteúdos significadores 
elaborados pelas ciências: ela, por assim dizer, os articula, instau-
rando uma comunidade construtiva de sentido, gerando uma atitu-
de de abertura e de predisposição à intersubjetividade. 

Esta visão interdisciplinar que se dá enquanto articulação in-
tegradora do sentido da educação no plano teórico, é igualmente 
expressão autêntica da prática totalizadora onde ocorre a educa-
ção. Enquanto ação social, atravessada pela análise cientifica e pela 
reflexão filosófica, a educação se torna uma práxis e, portanto, im-
plica as exigências de eficácia do agir tanto quanto aquelas de elu-
cidação do pensar.

Portanto tanto no plano teórico como no plano prático, refe-
rindo-se seja aos processos de conhecimento, seja aos critérios da 
ação, e seja ainda ao próprio modo de existir dos sujeitos envolvi-
dos na educação, a filosofia esta necessariamente presente, sendo 
mesmo indispensável. E neste primeiro momento, como contínua 
gestora da interdisciplinaridade. 

Mas não termina aqui a tarefa epistemológica da filosofia da 
educação. Com efeito, vimos há pouco que a experiência da subje-
tividade é também o lugar privilegiado da ilusão e do falseamento 
da realidade. Sem dúvida, a consciência emergiu como equipamen-
to mais refinado que instrumentalizou o homem para prover, com 
maior flexibilidade, os meios de sua existência material Mas ao se 
voltar para a realidade no desempenho concreto dessa finalidade, 
ela pode projetar uma objetividade não-real. E o processo de alie-
nação que a espreita a cada instante na sua relação com o mundo 
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO A EDUCAÇÃO COMO PRO-
CESSO DE CONSTRUÇÃO HISTÓRICA

História da Educação

Período Primitivo

Resumo:
- Não existia educação na forma de escolas;
- Objetivo era ajustar a criança ao seu ambiente físico e social, 

através da aquisição das experiências;
- Chefes de família eram os primeiros professores e em seguida 

os sacerdotes.

A evolução do hominídeo para o homem apresenta as seguin-
tes fases:

Australopithecus (de 5 milhões a 1 milhão de anos atrás), caça-
dor, que lasca a pedra, constrói abrigos;

Pitecanthropus (de 2 milhões a 200 mil anos atrás), com um 
cérebro pouco desenvolvido, que vive da colheita e da caça, se ali-
menta de modo misto, pule a pedra nas duas faces, é um pron-
to-artesão e conhece o fogo, mas vive imerso numa condição de 
fragilidade e de medo;

Homem de Neanderthal (de 200 mil a 40 mil anos atrás), que 
aperfeiçoa as armas e desenvolve um culto dos mortos, criando até 
um gosto estético (visível nas pinturas), que deve transmitir o seu 
ainda simples saber técnico;

Homo sapiens, que já tem características atuais: possui a lin-
guagem, elabora múltiplas técnicas, educa os seus “filhotes”, vive 
da caça, é nômade, é “artista” (arte naturalista e animalista), está 
impregnado de cultura mágica, dotado de cultos e crenças, e vive 
dentro da “mentalidade primitiva” marcada pela participação místi-
ca dos seres e pelo raciocínio concreto, ligado a conceitos-imagens 
e pré-lógico, intuitivo e não-argumentativo.

A educação dos jovens, nesta fase, torna-se o instrumento cen-
tral para a sobrevivência do grupo e a atividade fundamental para 
realizar a transmissão e o desenvolvimento da cultura. No filhote 
dos animais superiores já existe uma disposição para acolher esta 
transmissão, fixada biologicamente e marcada pelo jogo-imitação.

Todos os filhotes brincam com os adultos e nessa relação se 
realiza um adestramento, se aprendem técnicas de defesa e de 
ataque, de controle do território, de ritualização dos instintos. Isso 
ocorre – e num nível enormemente mais complexo – também com 
o homem primitivo, que através da imitação, ensina ou aprende o 
uso das armas, a caça e a colheita, o uso da linguagem, o culto dos 
mortos, as técnicas de transformação e domínio do meio ambiente.

Depois desta fase, entra-se (cerca de 8 ou 10 mil anos atrás) na 
época do Neolítico, na qual se assiste a uma verdadeira e própria 
revolução cultural.

Nascem as primeiras civilizações agrícolas: os grupos humanos 
se tornam sedentários, cultivam os campos e criam animais, aper-
feiçoam e enriquecem as técnicas (para fabricar vasos, para tecer, 
para arar), cria-se uma divisão do trabalho cada vez mais nítida 
entre homem e mulher e um domínio sobre a mulher por parte 
do homem, depois de uma fase que exalta a feminilidade no culto 
da Grande Mãe (findo com o advento do treinamento, visto como 
“conquista masculina”).

A revolução neolítica é também uma revolução educativa: fixa 
uma divisão educativa paralela à divisão do trabalho (entre homem 
e mulher, entre especialistas do sagrado e da defesa e grupos de 
produtores); fixa o papel - chave da família na reprodução das in-
fraestruturas culturais: papel sexual, papéis sociais, competências 
elementares, introjeção da autoridade; produz o incremento dos 
locais de aprendizagem e de adestramento específicos (nas diver-
sas oficinas artesanais ou algo semelhante; nos campos; no ades-
tramento; nos rituais; na arte) que, embora ocorram sempre por 
imitação e segundo processos de participação ativa no exercício de 
uma atividade, tendem depois a especializar-se, dando vida a mo-
mentos ou locais cada vez mais específicos para a aprendizagem.

Depois, são a linguagem e as técnicas (linguagem mágica e téc-
nicas pragmáticas) que regulam – de maneira cada vez mais sepa-
rada – os modelos de educação.

Período oriental

Resumo:
- O surgimento da escrita;
- Transição da sociedade primitiva para a civilização;
- Surgimento da cidade e do estado;
- Mantinha a cultura dominante através da educação.

China
Nas civilizações orientais, a educação era tradicional: dividida 

em classes, opondo cultura e trabalho, organizada em escolas fe-
chadas e separadas para a classe dirigente.

O conhecimento da escrita era restrito, devido ao seu caráter 
esotérico. As preocupações com educação apareceram nos livros 
sagrados, que ofereceram regras ideais de conduta e enquadra-
mento das pessoas nos rígidos sistemas religiosos.

Nesse período surgiu o dualismo escolar, que destina um tipo 
de ensino para o povo e outro para os filhos dos funcionários, ou 
seja, grande parte da comunidade foi excluída da escola e restringi-
da à educação familiar informal.

Egito
As escolas funcionavam como templos e em algumas casas fo-

ram frequentadas por pouco mais de vinte alunos.
A aprendizagem se fazia por transcrições de hinos, livros sa-

grados, acompanhada de exortações morais e de coerções físicas. 
Ao lado da escrita, ensinava-se também aritmética, com sistemas 
de cálculo, complicados problemas de geometria associados à agri-
mensura, conhecimentos de botânica, zoologia, mineralogia e geo-
grafia. O primeiro instrumento do sacerdote-intelectual é a escrita, 
que no Egito era hieroglífica (relacionada com o caráter pictográfico 
das origens e depois estilizada em ideogramas ligados por homofo-
nia e por polifonia, em seguida por contrações e junções, até atingir 
um cursivo chamado hierático e de uso cotidiano, mais simples, e 
finalmente o demótico, que era uma forma ainda mais abreviada 
e se escrevia sobre folha de papiro com um cálamo embebido em 
carbono).

Ao lado da educação escolar, havia a familiar (atribuída primei-
ra à mãe, depois ao pai) e a “dos ofícios”, que se fazia nas oficinas 
artesanais e que atingia a maior parte da população.

Este aprendizado não tinha nenhuma necessidade de “proces-
so institucionalizado de instrução” e “são os pais ou os parentes 
artesãos que ensinavam a arte aos filhos”, através do observar para 
depois reproduzir o processo observado. Os populares eram tam-
bém excluídos da ginástica e da música, reservadas apenas a casta 
guerreira e colocadas como adestramento para guerra.
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Babilônia
A cultura da poderosa classe sacerdotal destaca-se, bem como 

a extrema dificuldade que a escrita cuneiforme oferece aos escri-
bas, incumbidos de ler e copiar textos religiosos.

Na civilização babilônica, tiveram um papel essencial o templo 
e as técnicas. O templo era o verdadeiro centro social dessa civili-
zação, o lugar onde se condensa a tradição e onde organizam as 
competências técnicas, sobretudo as mais altas e complexas, como 
escrever, contar, medir, que dão vida à literatura, à matemática, à 
geometria, às quais se acrescenta a astronomia que estuda o céu 
para fins, sobretudo práticos (elaborar um calendário).

Os sacerdotes (verdadeira casta de poder, que levava uma vida 
separada e se dedicava a atividades diferentes dos outros homens, 
ligadas aos rituais e à cultura), eram os depositários da palavra, os 
conhecedores da técnica da leitura e da escrita.

Os conteúdos da instrução eram “trechos escolhidos da Torá”, 
a partir daqueles usados nos ofícios religiosos cotidianos. Só mais 
tarde (no século I d.C.) foi acrescentado o estudo da escrita e da 
aritmética. Nos séculos sucessivos, os hebreus da diáspora fixaram-
-se, em geral, sobre este modelo de formação (instrução religiosa), 
atribuindo também a esta o papel de salvar sua identidade cultural 
e sua tradição histórica.

Período Grego

Resumo:
- É o berço da civilização, tendo como seus principais represen-

tantes: Sócrates, Aristóteles e Platão;
- Tem como princípio o desenvolvimento individual do ser hu-

mano;
- Preparação para o desenvolvimento intelectual da personali-

dade e a cidadania;
- Ideais pautados na liberdade política e moral e no desenvol-

vimento intelectual.

Neste período, as crianças viviam a primeira infância em fa-
mília, assistidas pelas mulheres e submetidas à autoridade do pai, 
que poderia reconhecê-las ou abandoná-las, que escolhia seu papel 
social e era seu tutor legal.

A infância não era valorizada em toda a cultura antiga: era uma 
idade de passagem, ameaçada por doenças, incerta nos seus suces-
sos; sobre ela, portanto, se fazia um mínimo investimento afetivo.

A criança crescia em casa, controlada pelo “medo do pai”, 
atemorizada por figuras míticas semelhantes às bruxas, gratifica-
da com brinquedos (bonecas) e entretida com jogos (bolas, aros, 
armas rudimentares), mas sempre era colocada à margem da vida 
social. Ou então, era submetida à violência, a estupro, a trabalho, 
até a sacrifícios rituais.

O menino – em toda a Antiguidade e na Grécia também – era 
um “marginal” e como tal era violentado e explorado sob vários as-
pectos, mesmo se gradualmente – a partir dos sete anos, em geral 
– era inserido em instituições públicas e sociais que lhe concediam 
uma identidade e lhe indicavam uma função. A menina não recebia 
qualquer educação formal, mas aprendia os ofícios domésticos e os 
trabalhos manuais com a mãe.

A educação grega era centrada na formação integral do indiví-
duo. Quando não existia a escrita, a educação era ministrada pela 
própria família, conforme a tradição religiosa. A transmissão da 
cultura grega se dava também, através das inúmeras atividades co-
letivas (festivais, banquetes, reuniões). A escola ainda permanecia 
elitizada, atendendo aos jovens de famílias tradicionais da antiga 
nobreza ou dos comerciantes enriquecidos.

O ensino das letras e dos cálculos demorou um pouco mais 
para se difundir, já que nas escolas a formação era mais esportiva 
que intelectual.

Esparta e Atenas: dois modelos educativos
Esparta e Atenas deram vida a dois ideais de educação: um ba-

seado no conformismo e no estatismo, outro na concepção, outro 
na concepção de Paideia, de formação humana livre e nutrida de 
experiências diversas, sociais, alimentaram durante séculos o de-
bate pedagógico, sublinhando a riqueza e fecundidade ora de um, 
ora de outro modelo.

Foi o mítico Licurgo quem ditou as regras políticas de Esparta 
e delineou seu sistema educativo, conforme o testemunho de Plu-
tarco. As crianças do sexo masculino, a partir dos sete anos, eram 
retiradas da família e inseridas em escolas-ginásios onde recebiam, 
até os 16 anos, uma formação de tipo militar, que devia favorecer a 
aquisição da força e da coragem.

O cidadão-guerreiro é formado pelo adestramento no uso das 
armas, reunido em equipes sob o controle de jovens guerreiros e, 
depois, de um superintendente geral (paidonomos). Levava-se uma 
vida comum, favoreciam-se os vínculos de amizade, valorizava-se 
em particular a obediência. Quanto à cultura – ler, escrever -, pou-
co espaço era dado a ela na formação do espartano – “o estrita-
mente necessário”, diz Plutarco -, embora fizessem aprender de 
memória Homero e Hesíodo ou o poeta Tirteo.

Já em Atenas, após a adoção do alfabeto iônico, totalmente 
fonético, que se tornou comum a toda Grécia, teve um esplêndido 
florescimento em todos os campos: da poesia ao teatro, da histó-
ria à filosofia. No século V, Atenas exercia um influxo sobre toda a 
Grécia: tinha necessidade de uma burocracia culta, que conhecesse 
a escrita.

Esta se difundiu a todo o povo e os cidadãos livres adquiriram o 
hábito de dedicar-se à oratória, à filosofia, à literatura, desprezan-
do o trabalho manual e comercial.

Todo o povo escrevia como atesta a prática do ostracismo. Afir-
mou-se um ideal de formação mais culto e civil, ligado à eloquência 
e à beleza, desinteressado e universal, capaz de atingir os aspec-
tos mais próprios e profundos da humanidade de cada indivíduo e 
destinado a educar justamente este aspecto de humanidade, que 
em particular a filosofia e as letras conseguem nele fazer emergir e 
amadurecer. Assim, a educação assumia em Atenas um papel-cha-
ve e complexo, tornava-se matéria de debate, tendia a universali-
zar-se, superando os limites da polis.

Numa primeira etapa, a educação era dada aos rapazes que 
frequentavam a escola e a palestra, onde eram instruídos através 
da leitura, da escrita, da música e da educação física, sob a direção 
de três instrutores: o grammatistes (mestre), o kitharistes (profes-
sor de música), o paidotribes (professor de gramática).

O rapaz era depois acompanhado por um escravo que o con-
trolava e guiava: o paidagogos. Depois de aprender o alfabeto e a 
escrita, usando tabuinhas de madeira cobertas de cera, liam-se ver-
sos ricos de ensinamentos, narrativas, discursos, elogios de homens 
famosos, depois os poetas líricos” que eram cantados.

O cuidado com o corpo era muito valorizado, para torná-lo sa-
dio, forte e belo, realizado no gymnasia. Aos 18 anos, o jovem era 
“efebo” *no auge da adolescência), inscrevia-se no próprio demo 
(ou circunscrição), com uma cerimônia entrava na vida de cidadão 
e depois prestava serviço militar por dois anos.

A particularidade da educação ateniense é indicada pela ideia 
harmônica de formação que inspira ao processo educativo e o lugar 
que nela ocupa a cultura literária e musical, desprovida de valor 
prático, mas de grande importância espiritual, ligada ao crescimen-
to da personalidade e humanidade do jovem.
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Paideia: o seu nascimento
A partir do século V a. C., exige-se algo mais da educação. Para 

além de formar o homem, a educação deve ainda formar o cidadão. 
A antiga educação, baseada na ginástica, na música e na gramática 
deixa de ser suficiente.

Surge então o modelo ideal de educação grega, que aparece 
como Paideia*, que tem como objetivo geral construir o homem 
como homem e cidadão. Platão define Paideia da seguinte maneira 
“(...) a essência de toda a verdadeira educação ou Paideia é a que 
dá ao homem o desejo e a ânsia de se tornar um cidadão perfeito e 
o ensina a mandar e a obedecer, tendo a justiça como fundamen-
to”.

A noção de Paideia se afirma de modo orgânico e independen-
te na época dos sofistas e de Sócrates e assinala a passagem ex-
plícita – da educação para a Pedagogia, de uma dimensão teórica, 
que se delineia segundo as características universais e necessárias 
da filosofia. Nasce a Pedagogia como saber autônomo, sistemático, 
rigoroso; nasce o pensamento da educação como episteme*, e não 
mais como éthos* e como práxis* apenas.

* Paideia: nas suas origens e na sua acepção comum, indica o 
tipo de formação da criança (pais), mais idôneo a fazê-lo crescer 
e tornar-se homem, assume pouco a pouco nos filósofos o signi-
ficado de formação, de perfeição espiritual, ou seja, de formação 
do homem no seu mais alto valor. Portanto, podemos dizer que a 
Paideia, entendida ao modo grego, é a formação da perfeição hu-
mana.

* Episteme: conhecimento verdadeiro, de natureza científica, 
em oposição à opinião infundada ou irrefletida.

* Éthos: conjunto dos costumes e hábitos fundamentais, no 
âmbito do comportamento e da cultura, característicos de uma de-
terminada época ou região.

* Práxis: prática.

Helenismo e a Educação
Trata-se de uma época que se delineia uma cultura cada vez 

mais científica, mais especializada, mais articulada em formas di-
ferenciadas entre si tanto pelos objetos quanto pelos métodos: é 
a época em que se desenvolve a ciência física em formas quase ex-
perimentais, em que apresentam a filosofia e a historiografia em 
formas amadurecidas, em que cresce a astronomia tanto quanto 
a geometria e a matemática, como também a botânica, a zoologia, 
a gramática, dando vida a uma enciclopédia bastante complexa do 
saber.

Nesta época desenvolvem-se alguns centros de cultura: Rodes, 
Pérgamo, Alexandria; Alexandria em particular – fundada por Ale-
xandre Magno em 932 a. C. no Egito -, com a biblioteca e o museu, 
afirma-se como o centro de toda cultura helenística, literária, filo-
sófica e científica.

A Paideia no período helenístico pode ser compreendida como 
uma orientação de vida, ou seja, apresentava-se como um conjun-
to de orientações seguras, que indicavam o caminho da felicidade. 
Os “novos” educadores, além de ensinar o homem a especular em 
torna da verdade, buscavam enfatizar que era preciso aprender a 
viver de forma virtuosa.

A vivência das virtudes era a garantia de uma vida feliz, por 
isso, a transmissão e a prática dos valores tornou-se o conteúdo 
primordial das escolas nesse período.

Período Romano
]
Resumo:
- Não existia democratização;
- A educação dava ênfase à formação moral e física (formação 

do guerreiro);

- O ideal de Direitos e Deveres.

O texto-base da educação romana, como atesta Cícero, foi por 
muito tempo o das Doze tábuas, fixado em 451 a.C., no bronze e 
exposto publicamente no fórum, para que todos pudessem vê-lo.

Nelas, sublinhava-se o valor da tradição (o espírito, os costu-
mes, a disciplina dos pais) e delineava-se um código civil, baseado 
na pátria potestas e caracterizado por formas de relação social típi-
cas de uma sociedade agrícola atrasada.

Como modelo educativo, as tábuas fixavam à dignidade, a co-
ragem, a firmeza como valores máximos, ao lado, porém, da pietas 
e da parcimônia.

A educação na Roma arcaica teve, sobretudo, caráter prático, 
familiar e civil, destinada a formar em particular o civis romanus, 
superior aos outros povos pela consciência do direito como fun-
damento da própria “romanidade”. Os civis romanus era, porém, 
formado antes de tudo em família pelo papel central do pai, mas 
também da mãe, por sua vez menos submissa e menos marginal na 
vida da família em comparação com a Grécia.

A mulher em Roma era valorizada como mater famílias, por-
tanto reconhecida como sujeito educativo, que controlava a edu-
cação dos filhos, confiando-os a pedagogos e mestres. Diferente, 
entretanto, é o papel do pai, cuja auctoritas, destinada a formar o 
futuro cidadão, é colocada no centro da vida familiar e por ele exer-
cida com dureza, abarcando cada aspecto da vida do filho (desde a 
moral até os estudos, as letras, a vida social).

Para as mulheres, porém, a educação era voltada a preparar 
seu papel de esposas e mães, mesmo se depois, gradativamente, a 
mulher tenha conquistado maior autonomia na sociedade romana. 
O ideal romano da mulher, fiel e operosa, atribui a ela, porém, um 
papel familiar e educativo.

Escola romana
Foi a partir do século II a. C. que, em Roma, também se foram 

organizando escolas segundo o modelo grego, destinadas a dar 
uma formação gramatical e retórica, ligada à língua grega.

Só no século I a. C. é que foi fundada uma escola de retórica 
latina, que reconhecia total dignidade à literatura e à língua dos 
romanos.

Pouco tempo depois, o espírito prático, próprio da cultura ro-
mana, levou a uma sistemática organização das escolas, divididas 
por graus e providas de instrumentos didáticos específicos (manu-
ais). Quanto aos graus, as escolas eram divididas em:

1. elementares (ou do litterator ou ludus, dirigidas pelo ludi 
magister e destinadas a dar a alfabetização primária: ler, escrever 
e, frequentemente, também calcular. Tal escola funcionava em lo-
cais alugados ou na casa dos ricos; as crianças dirigiam-se para lá 
acompanhadas do paedagogus, escreviam com o estilete sobre ta-
buletas de cera, aprendiam as letras do alfabeto e sua combinação, 
calculavam usando os dedos ou pedrinhas – calculi - , passavam 
boa parte do dia na escola e eram submetidas à rígida disciplina do 
magister, que não excluía as punições físicas);

2. secundárias ou de gramática (nas quais se aprendia a cultu-
ra nas suas diversas formas: desde a música até a geometria, a as-
tronomia, a literatura e a oratória; embora predominasse depois o 
ensino literário na sua forma gramatical e filosófica, exercido sobre 
textos gregos e latinos, através da lectio, da enarratio, da emenda-
tio e do judicium);
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